
O ensino e a pesquisa em relações 
internacionais no Brasil – sentidos e 
desafios da decolonialidade

Mojana Vargas*
Aline Contti Castro** 

* Estudiante de Doctorado en Estudios Africanos en Instituto Universitario de Lisboa (iscte-iul). Maestria em 
Relaciones Internacionales por ppgri Unesp-Unicamp-puc / sp. Assistente de Investigação do Centro de Estudos 
Internacionais do Instituto Universitário de Lisboa (cei-iul) e Docente do Departamento de Relações Internacionais 
da Universidade Federal da Paraíba (ufpb) – Brasil. Centro de Ciências Sociais Aplicada ccsa, Cidade Universitária. 
João Pessoa, Paraíba, (Brasil); [mvargas@ccsa.ufpb.br.com]. [https://orcid.org/0000-0001-5353-1938].

** Doctora en Relaciones Internacionales por la Universidad de Brasilia (irel-UnB) en colaboración con el Insti-
tuto de Ciencias Sociales y Políticas de la Universidad de Lisboa (iscsp-ul). Docente do Departamento de Relações 
Internacionais e do Programa de Pós-graduação em Gestão Pública e Cooperação Internacional (pgpci) da Universi-
dade Federal da Paraíba (ufpb) – Brasil. Centro de Ciências Sociais Aplicada ccsa, Cidade Universitária. João Pessoa, 
Paraíba, (Brasil). [alinec.ufpb@gmail.com]; [https://orcid.org/0000-0002-3595-2445]

Recibido: 31 de enero de 2020 / Modificado: 23 de marzo de 2020 / Aceptado: 24 de marzo de 2020

Para citar este artículo: 

Vargas, M. y Contti Castro, A. (2020). O ensino e a pesquisa em relações internacionais no Brasil – sentidos e de-
safios da decolonialidade, oasis, 32, pp. 125-150.

doi: https://doi.org/10.18601/16577558.n32.09

RESUMO 

O objetivo do artigo é analisar em que medida 
a perspectiva decolonial está refletida no ensino 
e na pesquisa da área de Relações Internacio-
nais (ri) no Brasil. A primeira parte é concei-
tual e discute os sentidos de Decolonialidade e 
suas interfaces com a área de ri. Em seguida, é 
apresentada a análise empírica, que utilizou-se 
de documentos, dados e estudos relativos à gra-
duação e à pós-graduação brasileiras nessa área. 

Destacaram-se avanço iniciais com a inclusão 
dos debates sobre as Relações Étnico-Raciais 
nos cursos de graduação, a constituição de 
grupos de pesquisa e a existência de algumas 
(poucas) teses de Doutorado sobre o tema. 
Contudo, foram encontrados diversos desa-
fios significativos para que a Decolonialidade 
se afirme como um eixo relevante nos estudos 
brasileiros de ri, entre eles a pequena inserção 
desses conteúdos nos currículos da graduação, 
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a centralidade das teorias estadocêntricas e o 
racismo e a resistência institucional.

Palavras-chave: Ensino, Pesquisa, De-
colonialidade, Relações Internacionais, Brasil

La enseñanza y la investigación 
en relaciones internacionales 
en Brasil - sentidos y desafíos 
de la decolonialidad

RESUMEN

El objetivo del artículo es analizar en qué me-
dida la perspectiva descolonial se refleja en la 
enseñanza y la investigación en el área de rela-
ciones internacionales (ri) en Brasil. La prime-
ra parte es conceptual y discute los significados 
de la decolonialidad y sus interfaces con el área 
de ri. Después, se presenta el análisis empírico, 
que utilizó documentos, datos y estudios rela-
cionados con los cursos de grado y posgrado 
brasileños en esta área. Se destacaron avances 
iniciales con la inclusión de los debates sobre 
las relaciones étnico-raciales en los cursos de 
grado, la constitución de grupos de investiga-
ción y la existencia de algunas (pocas) tesis de 
posdoctorado sobre el tema. Sin embargo, se 
encontraron varios desafíos importantes para 
que la decolonialidad se afirme como un eje 
relevante en los estudios brasileños de ri, entre 
ellos la pequeña inserción de estos contenidos 
en los planes de estudio de grado, la centrali-
dad de las teorías centradas en el Estado y el 
racismo y la resistencia institucional.

Palabras clave: enseñanza, investigación, 
decolonialidad, relaciones internacionales, 
Brasil

Teaching and research in Bra-
zilian international relations 
– Meanings and challenges of 
decoloniality

ABSTRACT

The objective of the paper is to analyze the 
extent to which the decolonial perspective is 
reflected in the teaching and the research in the 
area of International Relations (ir) in Brazil. 
The first part is conceptual and discusses the 
meanings of Decoloniality and its interfaces 
with the area of ir. Then, the empirical analysis 
is presented. Documents, data and studies were 
used to analyze Brazilian undergraduate and 
graduate courses in this area. We found some 
initial advances with the inclusion of debates 
on Ethnic-Racial Relations in undergraduate 
courses, the constitution of research groups 
and the existence of some (few) doctoral theses 
on the subject. However, several significant 
challenges were found for Decoloniality to as-
sert itself as a relevant axis in Brazilian ir stud-
ies. Among them, the small insertion of these 
contents on the (undergraduate) curriculum, 
the centrality of the state-centered theories, 
racism and institutional resistance.

Keywords: Teaching, Research, Decolo-
niality, International Relations, Brazil
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INTRODUÇÃO

(...) a luta descolonizadora dos acadêmicos deve co-
meçar na academia colonizada (Carvalho, 2019, p. 81).

Diversos cientistas sociais latino-americanos, 
ao longo da história, buscaram impulsionar a 
criação de leituras teóricas próprias à realidade 
da região. Ainda assim, diversas dessas abor-
dagens foram influenciadas por construções 
teóricas europeias, como o liberalismo e o 
marxismo. O anseio intelectual de autonomia 
epistêmica voltou a se fortalecer no contexto 
dos estudos pós-coloniais, na busca de uma 
releitura crítica da modernidade. Contudo, em 
ruptura com os caminhos considerados ainda 
eurocêntricos do pós-colonialismo latino-ame-
ricano, foi criado, nos anos 2000, o Grupo de 
Pesquisa Modernidade/Colonialidade (M/C) 
– apresentando, como um de seus conceitos 
centrais, a decolonialidade (ou giro/projeto/
perspectiva decolonial) (Ballestrin, 2013). 
Este representa um movimento de “resistência 
política e epistêmica” frente às lógicas da mo-
dernidade/colonialidade (Bernardino-Costa; 
Grosfoguel; Maldonado-Torres, 2019).

No século xix, a singularidade do Brasil 
imperial em meio às repúblicas sul-americanas 
marcou a distância política e epistêmica nacio-
nal em relação aos países hispano-americanos. 
Na virada do século, o Brasil se aproximou 
da constituição de um genuíno pensamento 
latino-americanista por meio da participação 

de alguns intelectuais na chamada Geração 
de 9001.

As Universidades brasileiras, criadas a 
partir da década de 1930, apresentaram como 
traço histórico uma forte tendência de repro-
dução de cânones europeus e posteriormente 
norte-americanos – fato tradicionalmente 
considerado um sinal de avanço científico. 
Nesse contexto, a inclusão de perspectivas 
decoloniais de ensino e pesquisa ainda é um 
grande desafio.

Na área de Relações Internacionais (ri), 
o primeiro curso brasileiro foi fundado em 
1974, na Universidade de Brasília (UnB), com 
grande influência das escolas europeia e norte-
-americana e da escola diplomática nacional, 
o Instituto Rio Branco (fundado em 1945). 
Durante o período da ditadura (1964-1985), 
para além da interferência direta no Cam-
pus da Universidade, também se destacou a 
influência do pensamento estatal - militar e 
diplomático - na constituição do pensamento 
internacionalista brasileiro. Em termos ilustra-
tivos, dos doze docentes fundadores do curso 
de ri da UnB, em 1977, cinco eram diploma-
tas e dois servidores públicos (Julião, 2012). 
A participação de novos atores na construção 
da política externa e do conhecimento sobre a 
política internacional no Brasil passou a ganhar 
força a partir da redemocratização, com maior 
impulso a partir do fim dos anos de 1990. No 
início do século xxi, o número de cursos de 
graduação em ri no Brasil saltou de 11 (em 
1999) para 105 (em 2018).2 

1 Ver Barrios (2007).
2 Ver Miyamoto (1999) e Inep (2019).
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Desde então, apesar da ausência de pen-
sadores brasileiros no Grupo Modernidade/
Colonialidade e para além da continuidade de 
fortes influências científicas euro/norte-ameri-
canas, se fortaleceu o movimento de busca de 
construções teóricas próprias, assim como de 
aproximação com os estudos latino-america-
nos – no contexto internacional de reafirma-
ção das identidades locais frente aos desafios 
colocados pela globalização.

Assim, a partir de um movimento mais 
amplo de fortalecimento de perspectivas teó-
ricas do sul global, o debate sobre a Decolo-
nialidade tem influenciado as Ciências Sociais 
no Brasil. Na área de ri, tal perspectiva tem 
aparecido no âmbito do debate sobre as epis-
temologias do sul, sobre gênero (em especial 
o feminismo decolonial) e raça (perspectiva 
africana, afro-brasileira e indígena), emergin-
do também, recentemente, questionamentos 
críticos aos parâmetros internacionais de de-
senvolvimento. 

O presente artigo tem como objetivo ana-
lisar em que medida a perspectiva decolonial 
está atualmente refletida no ensino e na pesqui-
sa da área de Relações Internacionais no Brasil 
– enfatizando, assim, o eixo epistêmico. Os 
objetivos específicos são: analisar os sentidos 
diversos de decolonialidade e suas interfaces 
com os estudos da área de ri; analisar como se 
deu o impulso decolonial recente nos cursos de 
graduação em ri no Brasil, com as mudanças 
no eixo político-institucional promovidas pela 
introdução do sistema de cotas étnico-raciais, 
e no nível epistêmico - com a introdução 
obrigatória do Ensino de História e Cultura 
Afro-brasileira, Africana e Indígena; e, final-
mente, avaliar em que medida os conteúdos 

e perspectivas decoloniais estão refletidos na 
Pós-graduação e na pesquisa em ri no Brasil. 
O texto está assim dividido em três seções: i) 
Sentidos de Decolonialidade e suas interfaces 
com a área de Relações Internacionais; ii) A 
Educação das Relações Étnico-Raciais nos cur-
sos de Graduação em Relações Internacionais; 
e iii) A Pós-graduação e a Pesquisa – aspectos 
decoloniais.

Tal pesquisa tem como justificativa cen-
tral a importância da decolonialidade do saber 
como instrumento de construção da identida-
de e de compreensão da realidade latino-ame-
ricana, assim como de base para a constituição 
de teorias e visões próprias de desenvolvimen-
to. Essa perspectiva de fortalecimento dos sa-
beres do sul global, em se estabelecendo como 
peça importante da formação universitária, 
poderá gerar resultados e mudanças estruturais, 
institucionais e sociais de forma pacífica, por 
meio do estabelecimento de novas perspectivas 
epistêmicas, identitárias e políticas.

A presente pesquisa utiliza-se do método 
qualitativo - procurando analisar a relação en-
tre a decolonialidade e o ensino/pesquisa em 
ri no Brasil - e apresenta caráter exploratório. 
Parte-se da constatação de que este panorama 
é ainda desconhecido e não foram encontradas 
pesquisas sobre esse tema no Brasil. Com isso, 
este artigo visa contribuir para a sistematização 
inicial desse cenário.

A pesquisa foi realizada a partir do levan-
tamento de informações públicas disponibili-
zadas pelos diversos órgãos oficiais ligados ao 
sistema educacional de nível superior no Brasil 
(Ministério da Educação, Capes e cnpq), in-
formações disponibilizadas individualmente 
pelos diferentes cursos de graduação em Rela-
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ções Internacionais ofertados pelas instituições 
públicas federais e dados da produção dos Pro-
gramas de Mestrado e Doutorado e dos Grupos 
de Pesquisa cadastrados no Diretório do cnpq. 

Partindo desse levantamento, os cursos de 
graduação foram analisados à luz das Diretrizes 
Curriculares Nacionais (dcns) dos cursos de 
Graduação em Relações Internacionais e de 
sua adequação às Diretrizes Nacionais para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais (dc-
n-erer). Os documentos de área da Capes 
foram analisados para verificar os dados gerais 
da evolução dos Programas de Pós-graduação 
(ppgs) em Ciência Política e Relações Interna-
cionais3. Em seguida, no sentido de verificar 
a existência ou não de debates sobre a deco-
lonialidade nos Programas de Doutorado em 
ri, foram analisadas as teses defendidas nesses 
programas. Nesse mesmo sentido, procurou-se 
aprofundar o cenário da pesquisa por meio 
do levantamento sobre os Grupos de Pesquisa 
cadastrados no Diretório do cnpq e de suas 
respectivas linhas de pesquisa – identificando 
sua relação com os temas decoloniais. Para 
além desses levantamentos e análises baseados 
em fontes primárias, foram também referen-
ciadas obras centrais sobre os temas abordados.

I. SENTIDOS DE DECOLONIALIDADE 
E SUAS INTERFACES COM A ÁREA 
DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS

A decolonialidade, portanto, tem a ver com a 
emergência do condenado como pensador, criador 
e ativista e com a formação de comunidades que se 

juntem à luta pela descolonização como um projeto 
inacabado (Maldonado-Torres, 2019, p. 46).

Nesta seção é analisado o conceito de deco-
lonialidade e os diversos sentidos de sua apli-
cação, avaliando em especial suas interfaces 
com os estudos da área de ri. Nesse sentido, 
primeiramente, é apresentada uma síntese 
do pensamento do Grupo Modernidade/
Colonialidade por meio de dois eixos cen-
trais: o sistema-mundo e a decolonialidade. 
Em seguida, este último conceito é analisado 
sob uma perspectiva de raça – afrodiaspórica 
e indígena; gênero – por meio do feminismo 
decolonial; e sob a perspectiva crítica do pós-
desenvolvimento.

 A perspectiva do pós-colonialismo pode 
ser considerada precursora do giro decolonial, 
tendo em vista sua proposta de construir uma 
releitura da modernidade por meio de uma 
(nova) epistemologia crítica. De acordo com 
Ballestrin (2013), que analisa essa genealogia, 
na década de 1970, surgiu o Grupo Sul-A-
siático de Estudos Subalternos, com forte in-
fluência de intelectuais indianos, como Ranajit 
Guha e Gayatri Spivak, e grande aproximação 
com os estudos culturais. A partir dessa in-
fluência, foi constituído o Grupo Latino-A-
mericano de Estudos Subalternos em 1992, no 
contexto do Pós-Guerra Fria, impulsionando 
uma revisão epistêmica própria da região. 
Ainda assim, para além dos autores não-oci-
dentais, este grupo manteve fortes referências 
eurocêntricas, como Foucault e Gramsci, o 

3 Na organização do sistema brasileiro de pós-graduação, Ciência Política e Relações Internacionais estão agrupadas 
em uma mesma área no âmbito da capes.
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que levou a tensões internas e à desagregação 
do grupo em 1998.

Apartando-se pois das perspectivas pós-
-coloniais, no mesmo ano de 1998, constituiu-
-se o Grupo de Pesquisa sobre a Modernidade/
Colonialidade (M/C), cuja obra inicial, nos 
anos 2000, foi a coletânea “La Colonialidad 
del Saber: eurocentrismo y ciências sociales”, 
com artigos destacados de Aníbal Quijano, 

Edgardo Lander, Enrique Dussel, Arturo 
Escobar, Edgardo Lander entre outros. Em 
relação ao perfil dos integrantes desse coletivo, 
chama atenção o fato de que vários lecionam 
em Universidades estadunidenses e há poucas 
mulheres. Pelo menos dois nomes são bem 
conhecidos dos internacionalistas brasileiros, 
Immanuel Wallerstein e Boaventura de Souza 
Santos (Tabela 1). 

Tabela 1
Perfil dos integrantes do Grupo Modernidade/Colonialidade

Integrante Área Nacionalidade Universidade

Aníbal Quijano Sociologia peruana Universidad Nacional de San Marcos, Peru

Enrique Dussel Filosofia argentina Universidad Nacional Autónoma de 
México

Walter Mignolo Semiótica argentina Duke University, eua

Immanuel Wallerstein Sociologia estadunidense Yale University, eua

Santiago Castro-
Gómez

Filosofia colombiana Pontificia Universidad Javeriana, Colômbia

Nelson Maldonado-
Torres

Filosofia porto-
riquenha

Universiy of California, Berkeley, eua

Ramón Grosfóguel Sociologia porto-
riquenha

University of California, Berkeley, eua

Edgardo Lander Sociologia venezuelana Universidad Central de Venezuela

Arthuro Escobar Antropologia colombiana University of North Carolina, eua

Fernando Coronil Antropologia venezuelana University of New York, eua

Catherine Walsh Linguística estadunidense Universidad Andina Simón Bolívar, 
Equador

Boaventura de S. 
Santos

Direito portuguesa Universidade de Coimbra, Portugal

Zulma Palermo Semiótica argentina Universidad Nacional de Salta, Argentina

Fonte: Ballestrin (2013).
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A produção do grupo pode, ademais, 
ser identificada no contexto de produção das 
epistemologias do Sul, em que autores e au-
toras, dos centros e periferias, questionam o 
mainstream acadêmico, em especial o positi-
vismo científico e a (pretensão) universalista 
eurocêntrica.

Escobar (2003) define a abordagem do 
grupo como transdisciplinar, envolvendo es-
tudos das áreas de sociologia, antropologia, 
filosofia, teoria literária, além da economia 
política e da história e de aproximações poste-
riores com a teoria feminista e a ecologia po-
lítica; e segue elencando influências diversas, 
entre elas a teologia da libertação, a teoria da 
dependência, o pós-colonialismo, os grupos 
de estudos subalternos, as teorias críticas eu-
ropeias, e também debates latino-americanos 
das ciências sociais, mencionando nesse âm-
bito o antropólogo brasileiro Darcy Ribeiro4. 
Nesse sentido, o coletivo se diz herdeiro das 
contribuições críticas latino-americanas, mas 
também se diferencia dessas tradições, afirman-
do-se como um paradigma outro.

Tais fontes apontam para uma larga base 
epistemológica e parecem dificultar a cons-
trução de um corpus teórico bem definido. Na 
busca de uma síntese, contudo, Escobar (2003, 
p. 53) resume que: “muitos de seus membros 
operaram em uma perspectiva modificada de 
sistema-mundo” (...) e que “sua principal força 

orientadora é uma reflexão continuada sobre a 
realidade cultural e política latino-americana, 
incluindo o conhecimento subalternizado dos 
grupos explorados e oprimidos.”

A partir dessas premissas, em termos con-
ceituais, podemos destacar dois eixos centrais 
da análise do grupo – em sua interface com os 
estudos de ri: o sistema-mundo e a decolo-
nialidade. Em relação ao primeiro, Immanuel 
Wallerstein é, sem dúvida, uma das referências 
centrais. Seu foco é a análise do sistema-mun-
do capitalista, a manutenção das relações de 
colonialidade do poder econômico e político, 
das relações centro-periferia, dos processos so-
ciais de opressão e de acumulação da riqueza, 
assim como da instabilidade e crise sistêmica 
(Wallerstein, 2005).

Grosfoguel (2019) conceitua esse sistema 
mundo como “europeu/norte-americano/mo-
derno/capitalista/colonial/patriarcal”, destaca 
a origem “afrotinitária” dessa escola de pensa-
mento e a centralidade da questão racial nessa 
perspectiva – utilizando, em ambos os casos, a 
obra de Wallerstein para reforçar seu argumen-
to. Grosfoguel (2019), fazendo uma citação 
direta de Wallerstein (2000)5, indica que “Oli-
ver C. Cox expôs nas décadas de 1950 e 1960 
virtualmente todas as ideias básicas da análise 
do sistema-mundo. Ele é o pai-fundador das 
teorias do sistema-mundo”. Ele nasceu em Tri-
nidad e migrou para os eua, onde investigou a 

4 Antropólogo brasileiro (1922-1997), foi Reitor da Universidade de Brasília. Uma de suas obras mais conhecidas é 
“O Povo Brasileiro”. Contemporaneamente, sua obra tem sido lida criticamente, e Darcy Riberio tem sido considerado 
um representante do mito da “democracia racial” no Brasil.
5 Wallerstein, I. (2000). Oliver C. Cox as world-system analyst. Research in Race and Ethnic Relations, n. 11,  
p. 173-183.
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questão do racismo. Além de precursor dessa 
teoria, Grosfoguel (2019) também atribui a 
Oliver C. Cox (e não a Quijano) a tese de que 
o racismo é um instrumento organizador das 
relações de dominação da modernidade euro-
peia (desde 1492).

O segundo eixo central de análise do 
Grupo M/C refere-se à decolonialidade. Lite-
ralmente, este conceito surgiu com a sugestão 
de Catherine Walsh de retirada do s da palavra 
descolonização – tendo em vista que esse termo 
remetia mais à ideia histórica dos movimentos 
de independência do período da Guerra Fria 
(Ballestrin, 2013). Nesse sentido, Grosfoguel 
(2019, p. 64-65) argumenta que os movi-
mentos de liberação nacionais do século xx 
podem ter se constituído como anticoloniais, 
anti-imperialistas e até alguns anticapitalistas, 
mas não como decoloniais; e acrescenta que 
caracterizar o “Estado-nação como forma 
privilegiada de autoridade política” seria uma 
forma de reprodução da perspectiva europeia 
de modernidade; destacando-se portanto a 
importância de construção de um “projeto 
antissistêmico que transcenda os valores e 
promessas da modernidade como um projeto 
civilizatório e da construção de um horizonte 
civilizatório distinto, com novos valores e no-
vas relações que comunalizem o poder”.

Diversos autores do coletivo referem-se 
à tríade inter-relacionada da colonialidade do 
poder, do saber e do ser. Maldonado-Torres 
(2019) detalhou o amplo conceito de decolo-

nialidade e sobre ele construiu algumas teses. 
Segundo este autor, o conceito de decoloniali-
dade cumpre uma relevante função por conta 
da continuidade dos legados do colonialismo 
e da luta contra seus efeitos epistêmicos e 
materiais. 

O coletivo M/C também refere-se à 
geopolítica da produção do conhecimento - 
centrada nos centros e interesses do norte - e 
aponta criticamente para o objetivo de forta-
lecer as epistemologias do sul, confrontando as 
leituras europeístas da modernidade e afirman-
do a possibilidade da construção de diversos 
outros paradigmas, em contraposição à clássica 
tese de Thomas Kuhn6 (Ballestrin, 2013).

Maldonado-Torres (2019, p. 44) iden-
tifica no sujeito o fio de ligação da tríade da 
colonialidade - do poder, do saber e do ser - e 
propõe que o concebamos como “condenado” 
(“damné”), de acordo com a obra de Fanon7:

 Os condenados são os sujeitos que são loca-
lizados fora do espaço e do tempo humanos, o que 
significa, por exemplo, que eles são descobertos junto 
com suas terras em vez de terem o potencial para des-
cobrirem algo ou de representarem um empecilho para 
a conquista de seu território. (...) Os condenados não 
podem assumir a posição de produtores do conheci-
mento, e a eles é dito que não possuem objetividade. 
Do mesmo modo, os condenados são representados 
em formas que os fazem se rejeitar e, enquanto man-
tidos abaixo das dinâmicas usuais de acumulação e 
exploração, podem apenas aspirar ascender na estru-

6 Kuhn, Thomas S. (1987). A Estrutura das Revoluções Científicas. São Paulo: Ed. Perspectiva.
7 Fanon. The Wretched of the Earth. New York: Grove Press, 2004.
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tura de poder pelos modos de assimilação que nunca 
são inteiramente exitosos. A colonialidade do poder, 
ser e saber objetiva manter os condenados em seus 
lugares, fixos.

Em suas teses sobre a decolonialidade, Mal-
donado-Torres (2019, p.46-49) sintetiza que 
esta “envolve um giro epistêmico decolonial” 
por meio do qual o condenado emerge como 
questionador pensador, teórico escritor/comu-
nicador’ (sentido epistêmico), criador (sentido 
estético), um agente da mudança social (sen-
tido de ativismo), afirmando este como um 
“projeto coletivo”. Toda essa mudança estaria 
fundamentada na subjetividade, partindo do 
amor e da raiva dos condenados. 

Com base nessa amplos fundamentos, são 
identificadas a seguir três perspectivas centrais 
em que o conceito de decolonialidade se aplica 
na área de Relações Internacionais – mais es-
pecificamente nos debates sobre raça, gênero 
e na visão crítica do desenvolvimento.

A questão racial é um fundamento cen-
tral da abordagem decolonial - afrodiaspórica 
e indígena - em que a produção intelectual 
constitui-se como um ato de qualificação e 
resistência epistêmica-política, no sentido da 
“afirmação da existência e do conhecimento 
das tradições culturais e filosóficas que foram 
desprezadas pela modernidade colonial” – em 

especial, as abordagens de autores negros e in-
dígenas (Bernardino-Costa et al. 2019, p. 16)8. 

Em relação ao debate mais específico so-
bre a decolonialidade indígena na América do 
Sul, nos últimos anos, esta tem se relacionado 
diretamente com o princípio do “bem-viver”, 
em especial no Equador e na Bolívia, onde 
atingiu status constitucional e também tem se 
expressado fortemente na voz da diplomacia 
indígena. Nesse contexto, o conceito ganhou 
um sentido político estrito, constituindo-se 
como um chamado à descolonização estatal. 
“Decolonialidade refere-se à revalorização, 
reconhecimento e reestabelecimento da cul-
tura, tradições e valores indígenas dentro das 
instituições, regras e arranjos que governam a 
sociedade. O projeto de descolonização impli-
ca reinventar o estado-nação como indígena” 
(Rice, 2017, p. 297).

Em relação ao debate de gênero sobre 
uma perspectiva afrodiaspórica, Patricia Hill 
Collins, no contexto estadunidense, é uma das 
referências centrais na afirmação do feminismo 
e da intelectualidade da mulher negra, desta-
cando a interseccionalidade entre gênero e raça 
e a importância das experiências vividas e da 
historicidade de tais mulheres no contexto do 
sistema-mundo moderno/colonial. A autora 
também ecoa o questionamento dos processos 
eurocêntricos de validação do conhecimento, 

8 No livro publicado recentemente por estes autores (p. 10), eles afirmam a decolonialidade como “um projeto 
político-acadêmico que está inscrito nos mais de 500 anos de luta das populações africanas e das populações afro-
diaspóricas” e apontam destacados “ativistas e intelectuais, tais como: Luiz Gama, Maria Firmina dos Reis, José do 
Patrocínio, Abdias do Nascimento, Guerreiro Ramos, Lélia Gonzales, Beatriz do Nascimento, Eduardo de Oliveira e 
Oliveira, Clóvis Moura, Sueli Carneiro, Frantz Fanon, Césaire, Du Bois, C. L. R. James, Oliver Cox, Angela Y. Davis, 
Bell Hooks, Patricia Hill Collins, etc.”.
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o universalismo (hegemônico) abstrato e as 
relações de poder de uma “academia domi-
nada por homens brancos de elite” (Collins, 
2019, p. 146).

Outras autoras reafirmaram a luta das 
mulheres negras norte-americanas contra a 
exclusão de suas experiências da esfera acadê-
mica tradicional, mencionando a pressão aca-
dêmica para as mulheres negras assimilarem o 
paradigma eurocêntrico. Destaca-se o desafio 
de rearticular o ponto de vista dessas mulheres 
e de enfrentar a rejeição do conhecimento que 
produzem. Suas perspectivas são construídas a 
partir de suas histórias e visões de mundo; estão 
portanto fundamentadas em uma base experi-
mental e material com as seguintes característi-
cas: o uso da experiência vivida e da sabedoria 
coletiva como critério de significação; o uso do 
diálogo para avaliar o conhecimento, consti-
tuindo assim um critério de adequação meto-
dológica (com raízes na tradição oral africana 
e na cultura afro-americana); a ênfase na ética 
do cuidado (em que a expressividade pessoal, 
as emoções e a empatia representam elemen-
tos de validação do conhecimento); e a ética 
da responsabilidade pessoal (Collins, 2019).

Oyewùmí (2019) vai além nesse contexto 
de crítica advinda do feminismo negro e acres-
centa o desafio das epistemologias africanas. 
Segundo a autora (de origem nigeriana, mas 
atualmente nos eua), o debate de gênero na 
agenda internacional está centrado no contexto 
e na política das mulheres brancas euro/norte-
-americanas, sendo exógeno ao contexto africa-
no/yorubá. Assim, ela questiona a categoria de 
gênero a partir de epistemologias e experiências 
culturais africanas. Em síntese, explica como o 
sistema familiar nuclear usado como base para 

abordagens feministas é uma construção ge-
nuinamente europeia, não global – ilustrando a 
ilusão universalista euro/norte-americana. No 
contexto yorubá, o princípio fundamental de 
organização familiar é a senioridade (indepen-
dentemente de gênero) e também tem relação 
com a consanguinidade. Em síntese, essa ex-
periência de base africana simboliza o desafio 
à universalização dos discursos feministas de 
gênero; favorecendo construções socioculturais 
próprias e culturalmente diversificadas.

Finalmente, no eixo do desenvolvimento, 
sua vertente decolonial, para além de ecoar os 
referenciais inicialmente apresentados, pode 
ser sintetizada pelo conceito de pós-desenvolvi-
mento. Escobar (2005) analisa esse princípio e 
ressalta a necessidade de construção de novos 
discursos, critica a “economia política da ver-
dade” e afirma a necessidade de mudanças das 
práticas (cognitivas e do fazer); destaca a neces-
sidade de que os condenados se tornem sujeitos 
das práticas e projetos de desenvolvimento 
– e, nesse contexto, destaca os movimentos 
sociais e suas estratégias alternativas. A ideia 
de pós-desenvolvimento reforça a existência 
de paradigmas outros. O mainstream político 
e acadêmico, especialmente do Sul, deveria, 
pois, contribuir para reforçar as visões e expe-
riências dos objetos-sujeitos dos projetos de 
desenvolvimento e não reforçar os aspectos 
críticos da modernidade/colonialidade do 
poder, do saber e do ser.

Após essa introdução conceitual sobre 
a decolonialidade, as próximas seções desse 
trabalho voltam-se a um caráter empírico e 
analisam seus reflexos no ensino e na pesquisa 
na área de ri no Brasil.
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II. A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-
RACIAIS NOS CURSOS DE GRADUAÇÃO 
EM RELAÇÕES INTERNACIONAIS

(...) o racismo e o genocídio certamente poderão 
ser confrontados com mais eficácia se uma nova ge-
ração de estudantes universitários brancos adquirir 
uma formação antirracista, descolonizadora e sensí-
vel à diversidade dos saberes não ocidentais criados e 
reproduzidos pelos negros, indígenas e demais povos 
tradicionais (Carvalho, 2019, p. 81).

A desigualdade racial constitui a principal 
marca da colonialidade na sociedade brasileira 
e está associada à profunda desigualdade social 
existente no país, resultado da concentração de 
poder econômico iniciada durante o período 
colonial. Sobre a questão, Ianni (2004, p.23) 
afirma que:

Raça não é uma condição biológica, […] é a 
condição social, psicológica e cultural criada, repe-
tida e desenvolvida no contexto das relações sociais, 
envolvendo o jogo de forças em sociedade e os pro-
cessos de apropriação e dominação. Raça, racialização 
e racismo são produzidos na dinâmica das relações 
sociais, incluindo suas implicações políticas, econô-
micas e culturais. 

 
Essa particularidade faz com que a socieda-
de brasileira seja profundamente racializada 
desde a sua formação inicial, embora essa 
racialização seja frequentemente mascarada 

no nível político e ideológico, de maneira a 
reduzir as causas da desigualdade nas nossas 
relações sociais ao componente econômico, o 
que já foi demonstrado por diversos autores9. 
A diferenciação racial é um elemento basilar 
da desigualdade no Brasil, fazendo com que a 
discriminação racial seja um elemento estru-
turante – ainda que implícito – da sociedade 
brasileira (Hasenbalg, 1992). 

Constatando-se que a colonialidade se 
expressa continuamente nas diferentes esferas 
da vida social, esta seção avalia a produção do 
conhecimento e sua transmissão por meio do 
ensino. O ensino formal é um mecanismo 
indispensável para a reprodução de todo o 
arcabouço conceitual que permitiu o estabe-
lecimento daquilo que hoje conhecemos como 
disciplinas científicas, tal como a História, a 
Geografia e as Relações Internacionais, mas, 
sobretudo, mecanismo privilegiado para a re-
produção de conceitos, mentalidades e práticas 
colonizadas. Por outro lado, o ensino formal 
pode ser também – assim como outros espa-
ços sociais – objeto de disputa entre diferentes 
segmentos. Nesse sentido, o processo de iden-
tificação e desconstrução dos mecanismos de 
reprodução da colonialidade depende da ação 
dos indivíduos e dos grupos sociais organiza-
dos em torno da ruptura desses mecanismos e 
sua substituição por novas formas de interação 
social, em um sentido verdadeiramente inter-
cultural, tal como descrito por Walsh (2007 
apud Oliveira, Candau, 2010). 

9 Sobre essa discussão, ver Damatta (1996), Guimarães (2005) e Hasenbalg (2005).
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No Brasil, um dos caminhos para superar 
tal condição foi a adoção de ações afirmativas10 
voltadas para as populações negras e indígenas 
em variados campos de ação, particularmente, 
o educacional. Tais políticas foram resultado da 
ampla e contínua mobilização de organizações 
negras e indígenas no país, reivindicando uma 
ação reparatória da parte do estado brasileiro. 

Ações Afirmativas e o ensino de 
Relações Internacionais

Entre as diversas ações afirmativas criadas pelo 
governo brasileiro estão a adoção de cotas ra-
ciais para ingresso em universidades públicas 
e das Diretrizes Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais (dcn-erer), par-
te de um conjunto de políticas públicas com 
o objetivo de promover igualdade racial na 
sociedade brasileira. Nesse contexto, as cotas 
para estudantes pretos, pardos e indígenas nas 
universidades públicas responde à necessidade 
de ampliar as oportunidades de acesso desses 
grupos ao ensino superior, condição indispen-
sável para melhoria de sua situação econômica 
e social11. Já a instituição das dcn-erer busca 

evidenciar a contribuição das populações ne-
gras para a produção do conhecimento huma-
no em todas as áreas, rompendo assim, com o 
silenciamento epistêmico para recuperar e di-
vulgar a participação das populações negras na 
formação da sociedade brasileira como agentes 
sociais e não apenas como vítimas inertes do 
processo de escravização.

A institucionalização dessa política foi 
realizada por meio da Lei 10.639/200312, que 
estabeleceu de forma obrigatória o ensino de 
História e Cultura Africana e Afro-brasileira 
no ensino de nível fundamental e médio em 
todo o país. No ano seguinte, o Conselho Na-
cional de Educação (cne) aprovou a Resolução 
01/2004, estabelecendo as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais (dnc-erer), regulamentando 
a aplicação do Artigo 26 da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (ldben) 
e ampliando a obrigatoriedade do ensino de 
História e Cultura Afro-brasileira e Africana 
para todos os níveis do sistema educacional 
brasileiro13. 

A despeito do grande avanço representado 
pela Lei 10639/03 e da Resolução cne/ces/cp 

10 Políticas públicas, especiais e temporárias, tomadas ou determinadas pelo estado, com o objetivo de eliminar des-
igualdades historicamente acumuladas, garantindo a igualdade de oportunidades e tratamento e compensar perdas 
provocadas pela discriminação e marginalização, por motivos raciais, étnicos, religiosos, de gênero, de sexualidade, e 
outros. Portanto, as ações afirmativas visam combater os efeitos acumulados em virtude das discriminações ocorridas 
no passado.
11 Sobre a importância das Ações Afirmativas na Educação, ver Feres jr, 2013.
12 A Lei 10639/03 alterou a redação do artigo 26 da ldben, criando a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura 
Africana e Afro-brasileira. Este artigo foi alterado novamente pela lei 11645/2008, adicionando a obrigatoriedade do 
ensino de História e Cultura Indígena.
13 Quanto às pressões externas, destaca-se a importância do documento final da Conferência Mundial contra o 
Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, ratificado pelo governo brasileiro
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01/2004, este foi apenas o início do processo, 
pois, além da resistência colocada por muitas 
das instituições educacionais brasileiras em 
aplicar a lei14, há uma dificuldade específica 
da área de Relações Internacionais, que, dife-
rentemente de outras disciplinas acadêmicas, 
mantiveram-se muito vinculadas ao conjunto 
de paradigmas positivistas que constituem o 
núcleo duro do campo, continuando a privi-
legiar as visões centradas no poder do Estado 
(Tickner, Cepeda, Bernal, 2013). 

Esse apego se reflete não apenas em sua 
produção científica, mas também nos proces-
sos de formação dos novos profissionais de Re-
lações Internacionais, o que se pode constatar 
observando os currículos das universidades 
públicas brasileiras, constituídos por unidades 
curriculares prioritariamente voltadas para o 
estudo das teorias e práticas de Relações Inter-
nacionais construídas a partir do norte global. 

Somente com o crescimento da influência 
das perspectivas críticas no campo das Relações 
Internacionais é que se tornou possível trazer 
para o seio da área um conjunto de temáticas, 
abordagens teóricas e metodológicas que vi-
nham ganhando espaço em outros campos do 
conhecimento muitas décadas antes. Tal é o 
caso do debate sobre Relações Étnico-Raciais, 
desenvolvido nas diferentes disciplinas do 
campo das Ciências Humanas e Sociais e que 
só recentemente vem ganhando espaço nas 
discussões em ri. 

O reflexo mais importante desse proces-
so na área foi a regulamentação dos cursos de 
graduação de Relações Internacionais, com 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino de Relações Internacionais (dcn-ri). 
Instituídas pelo cne em 2017, as dcn-ri in-
corporaram a obrigatoriedade do ensino de 
História e Cultura Afro-brasileira e Africana, 
História e Cultura Indígena, Educação Am-
biental e Direitos Humanos a todos os cursos 
de bacharelado em Relações Internacionais 
do país. Essa inclusão pode ser realizada por 
meio da criação de disciplinas específicas ou 
por meio da abordagem transversal dessas te-
máticas nas variadas disciplinas ofertadas pelos 
cursos. No entanto, ainda existem problemas 
para implantação da norma, passando por 
resistências institucionais e pelo despreparo 
do corpo docente disponível nos cursos de 
graduação em Relações Institucionais, cuja for-
mação foi realizada em contextos acadêmicos 
impermeáveis a esse tipo de debate.

No nível institucional, há uma variedade 
muito grande de realidades específicas que afe-
tam a implantação das dcn-erer (agora já in-
corporadas também às dcn-ri), contudo, dois 
elementos comuns são mais evidentes no cená-
rio do ensino superior brasileiro. O primeiro 
é a institucionalização do racismo no Brasil, 
que faz com que a resistência à implantação 
de políticas afirmativas seja feita por meio da 

em 2001. Ao aderir às recomendações da conferência, o governo do então presidente Fernando Henrique Cardoso 
assumiu a responsabilidade do Estado brasileiro sobre a discriminação racial existente no país e, simultaneamente, o 
compromisso de adotar ações para combatê-la (Alves, 2002).
14 Ver Monteiro, 2004.
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inação institucional15. Remetendo novamente 
a Monteiro (2004), vale lembrar que as prin-
cipais universidades brasileiras foram avessas à 
adoção de ações afirmativas durante décadas. 
Uma vez que esse mecanismo foi transforma-
do em lei – resultado da ampla mobilização 
de organizações negras – a estratégia passou a 
ser a omissão, o que se torna muito evidente 
ao observar-se que o cne estabeleceu a norma 
para introdução das dcn-erer para todos os 
cursos de ensino superior do país em 2004 e, 
passados mais de quinze anos, o número de 
universidades que aplicam a lei ainda é bas-
tante reduzido, inclusive entre as universidades 
públicas brasileiras. 

Um segundo fator é a imensa discrepân-
cia entre a oferta de vagas nas universidades 
públicas e privadas. Segundo dados do inep, 
existem 104 cursos de graduação em Relações 
Internacionais no país, sendo que apenas 33 
são oferecidos por universidades públicas (mu-
nicipais, estaduais e federais). 

Desse universo, 3016 matrizes curriculares 
foram avaliadas e apenas 8 já possuem alguma 
disciplina voltada para o cumprimento das 
dcn-erer17. Não foi possível avaliar as matrizes 
curriculares das universidades privadas que ofe-
recem o curso de ri, dada a restrição de acesso 
aos componentes curriculares ofertados pela 
maioria das instituições que, ou não disponibi-
lizam as grades curriculares online ou publicam 
apenas informações gerais sobre o funciona-
mento do curso. Assim, pode-se deduzir que 
a introdução desse conteúdo irá requerer um 
acompanhamento decidido por parte das co-
missões de avaliação ligadas ao mec18. 

Entre as 8 ies que já se adequaram às dc-
n-erer, observa-se que a opção mais usual tem 
sido a criação de uma disciplina específica para 
o conteúdo de História da África, adotada em 
6 cursos, entre os quais, 2 criaram também dis-
ciplinas sobre Relações Étnico-Raciais. Em 3 
cursos, optou-se pela criação de uma disciplina 
específica sobre Relações Étnico-Raciais. Uma 

15 Segundo Gomes (2005, p.53), “racismo institucionalizado são práticas discriminatórias sistematicamente pro-
movidas pelo Estado ou por outrem, com seu apoio indireto. Tais práticas se manifestam na forma do isolamento dos 
negros em determinadas vizinhanças, empregos, escolas […], manifestando-se também em livros didáticos em que a 
presença do negro está vinculada a imagens enganadoras ou estereotipadas ou ainda na sua ausência”.
16 Para o presente artigo o principal documento foi a Matriz Curricular com as disciplinas ofertadas no curso de ri 
de cada instituição. Aqui não foram avaliadas apenas as que não estão acessíveis. No caso das instituições privadas, o 
acesso à grade curricular dos cursos é bem mais restrito, pois raramente estão disponíveis on-line, embora representem 
a maior parte da oferta.
17 A unilab (Universidade para Integração Luso-Afrobrasileira) é exceção neste quadro pois não apenas a matriz 
curricular dos cursos oferecidos, mas a própria constituição do corpo docente, seguiram uma orientação voltada para 
a promoção da igualdade racial já na origem institucional.
18 Com base em levantamentos realizados pelo inep, Miyamoto (2003) apontou que a rápida expansão dos cursos 
de Relações Internacionais nas década de 1990 e início dos anos 2000 foi marcada pelo baixo nível de estruturação 
material e pela qualificação insuficiente do corpo docente.
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ies criou uma disciplina que une a discussão 
sobre questões raciais e questões de gênero. É 
o que pode ver no quadro 1.

Os dados de avaliação dos cursos de 
graduação ajudam a ampliar esse quadro. Os 
cursos de graduação oferecidos no Brasil – in-

Quadro 1
Oferta de disciplinas vinculadas às dcn-erer

Instituição Disciplina Instituição Disciplina

ufrr Não unipampa Não

uft História E Cultura Afro-brasileira ufsc Laboratório de Ensino de 
História da África

unifap Não ufmg Não

uepb Não ufu Não

ufpb Não uerj Não

unilab-ba Conjunto de Disciplinas relacionadas à 
África

ufrj Perspectiva Antirracistas e 
Feminista

ufs Não uffrj Inacessível

ufpi Não uff Não

unb Não usp Não

ufg História da África Contemporânea-
Cultura Poder e Relações Raciais

unesp-Franca Não

ufgd História da África Subsaariana - 
Interculturalidade e Relações Étnico-
Raciais

unesp-Marília Não

unila Não cufsa Não

furg Não unifesp Aspectos Essenciais da História 
da África

ufrgs Não

ufsm Não ufabc Estudos Étnico-Raciais

ufpel Não

Fonte: Elaboração própria a partir das grades curriculares disponibilizadas pelos cursos em suas páginas institucionais em dezembro 

de 2019.
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cluindo-se as graduações em Relações Inter-
nacionais – são avaliados periodicamente por 
meio do Exame Nacional de Desempenho dos 
Estudantes (enade)19. Atualmente, a prova 
é estruturada a partir de dois componentes 
principais: componente de Avaliação Geral – 
aplicado a estudantes de todas as áreas que par-
ticipam do exame – e Componente Específico 
da Área de Relações Internacionais. 

O componente de Avaliação Geral (Brasil, 
2019, pp. 9-10) caracteriza o perfil esperado pa-
ra o futuro profissional de ri como o de alguém 
comprometido com questões sociais, culturais 
e ambientais, humanista e crítico; capaz de 
compreender diferentes manifestações étnico-
-culturais e a diversidade étnico-racial, religiosa 
e de gênero. O componente específico da área 
de Relações Internacionais também requer que 
o graduado em ri seja “sensível à diversidade 
cultural, social, étnico-racial, religiosa, de 
gênero e de orientação sexual e comprometi-
do com a promoção da dignidade humana”. 

O conjunto de características e habilida-
des esperadas dos futuros profissionais de nível 
superior mostra-se alinhado às proposições que 
são indicadas na ldben e nas dcn-erer, ao 
incorporar elementos formativos mais amplos 
e diversificados para a vivência social ao con-
teúdo específico de cada carreira profissional. 

Apesar disso, as questões do componente 
específico da área de ri cobriram os seguintes 
componentes curriculares (Idem, p.12):

 

I. Teorias das Relações 
Internacionais;

V. Segurança 
Internacional, Estudos 
Estratégicos e Defesa;

II. Economia Política 
Internacional;

VI. Política Externa e 
Política Externa Brasileira;

III. Instituições, 
Regimes e 
Organizações 
Internacionais;

VII. História das Relações 
Internacionais;

IV. Direito 
Internacional Público 
e Direitos Humanos;

VIII. Política 
Internacional 
Contemporânea

Observa-se a completa ausência da temática 
das Relações Étnico-Raciais entre os temas 
que deveriam ser desenvolvidos pelos estu-
dantes de ri. 

Se, por um lado, há o dado positivo so-
bre a inclusão da temática étnico-racial na 
Avaliação Geral, por outro, a ausência dessa 
temática na Avalição Específica demonstra a 
insuficiência da reflexão nos cursos de gradua-
ção em ri sobre como as relações raciais afetam 
a política internacional. Ou seja, as relações 
étnico-raciais ainda são vistas no campo de 
ri como um tema externo à área e isso não se 
justifica pela novidade da introdução das dc-
n-ri, uma vez que as dcn-erer estão em vigor 
desde 2004, portanto, os cursos que quisessem 
incorporar efetivamente essa temática à forma-
ção de seus estudantes, já poderiam tê-lo feito. 
Consequentemente, isto é um forte indicativo 
da resistência das instituições a essa política 
afirmativa específica, refletindo a institucio-

19 O enade foi criado como parte do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), criado pela Lei 
nº 10.861, de 14 de abril de 2004. Ver inep (2018).
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nalização do racismo no sistema educacional 
brasileiro e na área de ri em particular.

O cenário dos cursos de graduação está 
associado à situação dos cursos de pós-gra-
duação, nos quais se produz – ou ao menos, 
deve-se produzir – o conhecimento sobre as 
questões apontadas acima. A próxima seção 
deste artigo é dedicada a avaliar essa situação.

III. A PESQUISA E A PÓS-GRADUAÇÃO 
– ASPECTOS DECOLONIAIS

a busca por uma outra ordem mundial é a luta 
pela criação de um mundo onde muitos mundos po-
dem existir (Maldonado-Torres, 2019, p. 36).

O objetivo dessa seção – exploratória - é 
analisar em que medida os conteúdos deco-
loniais estão refletidos na pós-graduação e na 
pesquisa em Relações Internacionais no Brasil. 
O recolhimento dos dados foi feito por meio 
da análise de documentos de área da Capes; dos 
objetos das teses de Doutorado defendidas nos 
Programas de Pós-Graduação com Mestrado e 
Doutorado em ri no Brasil; e também de in-
vestigação no Diretório de Grupos de Pesquisa 
cadastrados no cnpq.20

Nas avaliações da Capes, a disciplina de 
ri está no mesmo grupo da Ciência Política 
(área n. 39 - cp&ri), com crescimento muito 
significativo nos últimos tempos. Em 20 anos 
(1999-2019), esta área passou de 10 para 59 

Programas de Pós-graduação com 83 cursos 
(41 Mestrados Acadêmicos e 17 Profissionais; 
24 Doutorados acadêmicos e 1 Profissional). 
Destacou-se um grande salto recente, com a 
abertura de 10 Programas entre 2018 e 2019, 
quando a área ultrapassou o número de Pro-
gramas das outras áreas de Ciências Sociais. 
Em relação às subáreas, desse total de 59 Pro-
gramas, havia 16 Programas de ri (29% do 
total), os outros eram de Ciência Política (18), 
Políticas Públicas (17) e de Defesa/Estudos 
Estratégicos (8) (capes, 2019).

Apesar desse quadro de expansão, a lo-
calização dos Programas ainda é muito con-
centrada regionalmente, com a manutenção 
da centralidade do sudeste na alocação dos 
mesmos, apesar de uma queda relativa de 60% 
para 45,8% entre 1998 e 2019. Nesse mesmo 
período, houve aumento significativo dos Pro-
gramas no nordeste (10% para 18,6%) e sul 
(10% para 20,3%), com uma queda relativa no 
centro-oeste (de 20% para 11,9%). O Norte 
ainda apresenta uma participação muito redu-
zida, passou de 0% para 3,4% dos Programas 
(capes, 2019). Ao analisarmos por Estado da 
Federação, temos uma clara visão geográfica 
da localização espacial da Pós-graduação em 
cp&ri no Brasil, com grande concentração dos 
Programas no Rio de Janeiro (14), São Paulo 
(9), Rio Grande do Sul (7) e df (6) (figura 1).

20 Cabe ressaltar que a Capes e o cnpq são as principais instituições brasileiras de desenvolvimento científico. A 
Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) é uma fundação do Ministério da Educação 
(mec). Ver: [https://www.capes.gov.br/]. “O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (cnpq), 
agência do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (mctic), tem como principais atribuições 
fomentar a pesquisa científica e tecnológica e incentivar a formação de pesquisadores brasileiros.” Ver: [http://www.
cnpq.br/].
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Dos 16 Programas da área de ri em 2019, 
a metade é conformada por Mestrados Acadê-
micos, os outros Programas contam também 
com o Doutorado Acadêmico. Até o início dos 
anos de 1990, só existiam dois cursos de ri no 
Brasil, o da UnB e o da puc-Rio. Os Douto-
rados constituíram-se, pois, no contexto de 
grande crescimento da área a partir do início do 
século xxi e apresentam um número significa-
tivo de teses defendidas - conforme quadro 2.

Kristensen (2015) redigiu uma interes-
sante tese de Doutorado, defendida na Uni-
versidade de Copenhagen, em 2015, sobre a 
produção teórica na área de Relações Interna-
cionais no sul global, avaliando a produção de 
três potências emergentes (China, Índia e Bra-
sil) e a possibilidade de construção de teorias 
não-ocidentais. Em relação ao caso brasileiro, 
diferenciou - por meio dos respectivos cami-
nhos histórico-institucionais - três perspec-

Figura 1
Distribuição dos Programas da área de Ciência Política e Relações  

Internacionais no Brasil, por Estado da Federação

Fonte: capes (2019). Os dados foram coletados da Plataforma Sucupira em março de 2019.
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tivas: brasiliense (df ), carioca (rj) e paulista 
(sp). Segundo essa análise, em Brasília (UnB), 
as disciplinas predominantes são a História das 
Relações Internacionais e a análise da Política 
Externa Brasileira (peb) com foco em policy. 
Na puc-Rio, o curso esteve tradicionalmente 
mais centrado em aspectos teóricos e no desen-

volvimento de uma visão crítica. Finalmente, 
na usp, a tendência seria abordar as ri como 
uma subdisciplina da Ciência Política (fato 
refletido nas teses defendidas no âmbito desse 
Programa). Em resumo: 

Quadro 2
ppgs com cursos de Mestrado e Doutorado Acadêmicos (M/D) em ri*

Instituição Programa Ano de início
Ano de início do 

Doutorado
Número de Teses

UnB (Universidade de 
Brasília)

ri 1984 2002 86 – (2008/2019)

puc-Rio (Pontifícia 
Universidade Católica do Rio)

ri 1987 2001
39

(2006-2019)

usp (Universidade de São 
Paulo)

ri 2009 2009
45

(2013-2019)

ufrj (Universidade Federal do 
Rio de Janeiro)

epi – Economia 
Política Internacional

2009 2009 **

unesp (Unesp-Unicamp-
puc-sp / Estadual Paulista, 
Campinas e Católica de São 
Paulo) 

ri (Programa San 
Thiago Dantas)

2003 2011
40

(2015-2019)

puc-mg (Pontifícia 
Universidade Católica de 
Minas Gerais)

cp&ri 2007 2012 20
(2016-2018)

uerj (Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro) ri 2009 2016*** 1 

* Além desses, há o da ufrgs na área de Estudos Estratégicos Internacionais, cujo Doutorado teve início em 2011. (Tal perspectiva 

distancia-se dos estudos decoloniais não-estatais, por isso não foi incluída na presente análise). **Não foi possível acessar o Repositório 

Institucional, estava fora do ar. ***Ano da Deliberação que instrui o Regulamento do Curso.

Fontes: Repositórios Institucionais, Capes (2019) e GeoCapes.
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A Escola de Brasília rejeita as teorias de ri ame-
ricanas em favor dos conceitos da política externa 
brasileira. A escola da puc-Rio é crítica tanto do Eu-
rocentrismo quanto da estratégia de brasilianização, 
mas defende o envolvimento com as ‘teorias’ críticas. 
Para a escola da usp, a teoria é universal e defende-se 
um maior envolvimento com a escolha racional ame-
ricana e a abordagem quantitativa (Kristensen, 2015, 
p. 331, tradução das autoras).

O eixo de estruturação da área de ri no Brasil 
estaria no debate norte-sul, na construção de 
uma perspectiva anti-hegemônica e no debate 
sobre sua inserção no sistema capitalista global. 
De forma similar aos outros países latinos, há 
uma forte articulação da área com a construção 
da política externa e do pensamento estatal.21 
(Kristensen, 2015).

Após essa identificação dos ppgs brasilei-
ros em ri e dos perfis dos principais centros 
de estudo, localizados na capital e nos maiores 
estados do sudeste, serão apresentados os resul-
tados das análises das teses defendidas nesses 
ppgs, verificando a relação de seus objetos e 
abordagens com os conteúdos decoloniais 
apresentados na seção 1. 

Sobre as teses, na análise dos títulos e resu-
mos das 231 teses analisadas para este trabalho, 
encontramos apenas 7 que apresentaram pro-
ximidade significativa com a decolonialidade. 
Quatro delas (3 da UnB e uma do Programa 

San Thiago Dantas) versam sobre povos in-
dígenas. Na puc-Rio, 3 teses defendidas se 
aproximam dos debates decoloniais: uma 
sobre os discursos das mulheres colombianas; 
outra sobre a descolonização na Bolívia; por 
fim, uma outra abordou a questão africana 
(de Ruanda) por meio de uma metodologia da 
subjetividade. Podemos também acrescentar 
duas narrativas pós-coloniais sobre a Somália 
e o Magrebe.

Na usp, de acordo com a abordagem 
anterior, encontramos teses com traços mais 
forte das análises de cp. Nenhuma das teses 
apresentou uma abordagem decolonial. A tese 
que apresentou temas menos do mainstream 
das ri no Brasil foi uma sobre o terceiro setor. 
Também não encontramos na uerj, mas o 
Doutorado em ri é recente, e só encontramos 
uma tese defendida. 

De fato, foram encontradas poucas teses 
sobre o tema, mas elas marcam uma pequena 
mudança na construção de uma área menos 
centrada nas análises estatais tradicionais. 

Na continuidade dessa investigação ex-
ploratória, procura-se analisar em que medida 
os conteúdos decoloniais estão presentes no 
grupos de pesquisa cadastrados no cnpq.22 De 
acordo com as informações oficiais do cnpq, 
no início dos anos de 1990, havia menos de 
5.000 grupos cadastrados no Diretório. Em 

21 Em termos comparados, segundo Kristensen, tal perspectiva se diferencia claramente da abordagem chinesa mais 
securitizada (relativa à ascensão/ desenvolvimento pacífico, “peaceful rise/development”).
22 No contexto dos ppgs do Brasil, na avaliação (quadrienal) realizada pela Capes, é muito relevante que o pesquisador/a 
tenha seu grupo cadastrado no Diretório de Pesquisa do cnpq. Este também é um requisito fundamental para a ob-
tenção de financiamento nacional.
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2016, a grande área de Humanas contava com 
8.091 cadastrados na plataforma (cerca de 
21,5% dos grupos). Desses, a maior parte esta-
va cadastrada na área de Educação (3.595). Na 
área de Ciência Política, eram 387 (quadro 4), 
subindo para 441 em 2019.23 Claramente, o 
crescimento do número de Grupos de Pesquisa 
acompanhou a expansão da Pós-Graduação 
no Brasil, com pouca variação na participação 
relativa da área de cp (que manteve-se em torno 
de 1% do total).

No âmbito geral, 38 grupos de pesquisa 
no Brasil dedicam-se ao tema da decolonia-
lidade, o que evidencia seu alcance em áreas 
variadas, com maior preponderância na Edu-
cação (figura 2). 

Por meio dos filtros da grande área de 
Ciências Humanas e da área de Ciência Po-
lítica, os seguintes termos relacionados à de-
colonialidade foram buscados nos nomes dos 
grupo e das linhas de pesquisa: feminismo, 
feminismo decolonial, raça, estudos africanos, 
África, afrodiaspórico, afro-brasileiro, indíge-
na, decolonialidade e pós-desenvolvimento.24 
A temática só aparece de forma expressa em 
um grupo de cp, o nec (Núcleo de Estudos 
das Colonialidades) da puc-mg.

A abordagem decolonial de gênero apa-
rece no grupo Eirené da ufsc (Universidade 

Figura 2 
Número de grupos de pesquisa 

cadastrados no cnpq que se referem à 
Decolonialidade – por área

Educação
Direito

História
Artes

Letras/Linguística
Sociologia

Filosofia 
Ciência Política

Geografia
Administração

Saúde

10

7

5

5

3

2

2

1

1

1

1

Fonte: cnpq. Disponível em: [http://lattes.cnpq.br/web/dgp].

Federal de Santa Catarina) e no grupo Su-
balternidades Globais da ufpel (Universidade 
Federal de Pelotas – rs). No tocante à raça, a 
abordagem decolonial aparece com destaque 
no grupo da Unila, Descolonizando as ri. Ou-
tros grupos fazem referência direta à África 
e aos indígenas. Pela pesquisa no Diretório, 
percebe-se que alguns grupos se repetem nes-
ses temas. A Unila, a unilab e a UniRio têm 
sido os centros de pesquisa mais ativos nessas 
temáticas. Em termos regionais, o sudeste e sul 
estão bem representados, e o nordeste conta 
com a unilab. O centro-oeste e o norte não 
apresentam grupos sobre o tema. Em síntese, 

23 Fonte: cnpq. Disponível em: [http://lattes.cnpq.br/web/dgp/por-area]. Dados até 2016. Os dados de 2019 foram 
calculados diretamente a partir do Diretório de Grupos de Pesquisa do cnpq. Ver: [dgp.cnpq.br/dgp/faces/consulta/
consulta_parametrizada.jsf ].
24 Nesse sentido, cabe aqui um breve esclarecimento metodológico. Nessa seção, não incluímos as abordagens sobre 
o sistema-mundo. Apesar desse eixo estar presente no Grupo M/C e ter muita influência no Brasil, entende-se aqui 
essa perspectiva como um outro eixo de análise e objeto para um outro trabalho de pesquisa.
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os grupos de pesquisa brasileiros de temas 
relativos à decolonialidade na área de cp - em 
interface com a área de ri - podem ser sinteti-
zados como segue (Quadro 3).

O termo desenvolvimento apresenta a 
incrível cifra de 3.950 grupos no total do Di-
retório (em todas as áreas). Na área de cp, são 
49 os grupos que fazem menção ao termo (no 
nome do grupo ou da linha de pesquisa), mas 

Quadro 3
Grupo de pesquisa em cp/ri com abordagens decoloniaisa

Instituição/ Nome do grupo/nome da linha de pesquisa
Ano de 
criação

N. de 
membros

Região

ufsc eirenè - Centro de Pesquisas e Práticas Pós-coloniais e 
Decoloniais aplicadas às ri e ao Direito Internacional

2011 16 sul

ufpel Subalternidades Globais 2012 20 sul

ufrj lerer – Laboratório de Estudos de Relações Étnico-raciais* 2016 3 sudeste

unila Descolonizando as ri 2019 13 sul

unilab órbita - Observatório de ri / Sul Global 2019 4 nordeste

unirio grisul – Grupo de ri e Sul Global 2014 24 sudeste

ufabc Grupo de Estudos do Sul Global 2017 13 sudeste

unirio caipora (Centro de Análise de Instituições, Políticas e 
Reflexões da América, da África e da Ásia) / Pensamento 
Periférico

2017 36 sudeste

unila Pós-Colonialidade e Integração Latino-Americana / 
Comunidades indígenas

2012 29 sul

ufes Organon (Núcleo de Estudo, Pesquisa e Extensão sobre 
Mobilizações sociais) / Ponto de vista dos povos indígenas*

2011 14 sudeste

ufu Estado e Capitalismo na América Latina /Movimentos 
indígenas no Brasil e na al

2006 26 sudeste

a Além desses, 14 grupos de cp fazem menção ao estudo dos movimentos sociais. Desses, destacamos o Organon (referenciado no 

quadro 3) e dois outros, localizados no Nordeste, que defendem uma abordagem contra-hegemônica, um da ufba (Processos de 

Hegemonia e Contra-Hegemonia) e outra na ufma (Hegemonia e Lutas na América Latina).

* grupos que não fazem referência expressa à área de Relações Internacionais.

Fonte: Diretório de Grupos de Pesquisa do cnpq. Elaboração das autoras. Acesso em janeiro, 2019.
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nenhum refere-se ao “pós-desenvolvimento”, 
evidenciando como este conceito ainda está 
longe do panorama brasileiro de pesquisa em 
ri. Ainda assim, podemos destacar, como um 
avanço recente, a criação da Rede de Aborda-
gens Críticas ao Desenvolvimento em 2018, 
instalado na puc-Rio e fazendo jus ao seu 
pioneirismo em abordagens internacionais 
críticas25. 

Finalmente, pode-se notar que houve 
avanços na pesquisa sobre a decolonialidade 
na área de ri no Brasil, com o aparecimento 
de algumas teses e grupos de pesquisa sobre o 
tema. Entretanto, a expansão recente dos ppgs 
e a constatação da sua concentração espacial 
(com muito pouca presença no centro-oeste, 
excetuando o df, e no norte do país, ou seja, 
no chamado Brasil profundo, incluindo o cer-
rado e a Amazônia) nos leva a construir uma 
hipótese inicial de que esse elemento territorial 
pode ser um dos fatores de dificuldade para a 
construção de uma visão mais diversificada e 
ampliada das Relações Internacionais no Bra-
sil, que apresente maior representatividade 
socioespacial. 

Reitera-se, contudo, o caráter explora-
tório e as limitações da presente análise. Essa 
pesquisa exploratória tem a intenção de rea-
lizar um panorama inicial, chamar atenção 
para a importância desse debate e estimular 
novas pesquisas. Assim, relatamos que houve 
dificuldades para analisar os currículos dos 
Programas (tendo em vista que muitos têm 
disciplinas com ementas demasiadamente 

abrangentes). Assim, na continuidade desse 
trabalho, seria importante uma análise mais 
aprofundada sobre os currículos, assim como 
sobre os Mestrados (que contam com muito 
mais programas e trabalhos finais, produzidos 
em forma de dissertações).

Nesse mesmo sentido, no caso dos grupos 
de pesquisa, o presente artigo dedicou-se a um 
levantamento preliminar. Ainda que recentes, 
parte desses grupos já parece apresentar uma 
produção significativa. Indica-se, assim, a ne-
cessidade de que novos trabalhos procurem 
dimensionar suas obras e impactos. 

CONCLUSÕES

A discussão sobre a colonialidade implica 
em apontar em quais formas essa condição 
se apresenta em cada contexto específico. 
Esta manifesta-se, no caso do Brasil, na pro-
funda desigualdade social existente no país. 
As estruturas sociais brasileiras permanecem 
reproduzindo as relações de exclusão e/ou 
inclusão desigual estabelecidas no processo de 
colonização, o que, em termos práticos, limita 
o acesso de parte expressiva da população às 
escassas oportunidades de ascensão econômica 
e social disponibilizadas por uma economia 
capitalista periférica, reflexo de sua própria 
inserção subordinada no cenário internacional. 

Apesar disso, desenvolveu-se uma longa 
tradição de estudos sobre a Política Externa 
Brasileira, com o objetivo de aprimorar seu 
posicionamento como ator internacional, 

25 Ver: [https://www.acd-rede.com/].
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tornando-se capaz de exercer influência e de, 
simultaneamente, ocupar uma posição mais 
favorável na economia mundial, reprodu-
zindo dinâmicas sistêmicas da modernidade/
colonialidade. 

Assim, as pesquisas em política externa 
tenderam a refletir a voz do Estado brasileiro 
na política internacional e a priorizar a análise 
da Política Externa Brasileira, do pensamento 
brasileiro e a análise política instrumental (poli-
cy). Uma das explicações para a força desse eixo 
é a história do início da institucionalização do 
primeiro curso de ri em Brasília e de sua apro-
ximação com a escola diplomática nacional, o 
Instituto Rio Branco.

Destacou-se também, nos estudos de ri 
brasileiros, avanço na área da Economia Po-
lítica Internacional, com o desenvolvimento 
de perspectivas neo-marxistas e das epistemo-
logias do sul – com destaque para as leituras 
do sistema-mundo. Contudo, boa parte das 
pesquisas realizadas continua a privilegiar 
abordagens estadocêntricas.

A produção crítica em Relações Interna-
cionais é incipiente no país, e a área continua 
caracterizada pelas teorias e epistemologias po-
sitivistas dominantes. Dessa forma, a utilização 
da abordagem decolonial está restrita a poucos 
programas de pós-graduação e grupos de pes-
quisa, que têm promovido uma aproximação 
inicial ao giro decolonial, fato evidenciado 
nesse trabalho pelo surgimento de algumas 
teses e grupos dedicados ao tema. Os debates 
sobre pós-desenvolvimento, entretanto, são 
praticamente inexistentes.

Em relação ao ensino de graduação em ri, 
o quadro é semelhante. Apesar dos avanços no 
acesso de jovens negros, indígenas e de baixa 

renda ao ensino superior e da obrigatoriedade 
da inclusão dos debates sobre as Relações Ét-
nico-Raciais nos cursos de graduação, ainda 
resta um longo caminho a percorrer para que 
a decolonialidade esteja, de fato, presente no 
currículo dos cursos de ri no Brasil – e para 
que possa produzir impactos sociopolíticos. 

A partir dessas constatações, cabe refletir 
sobre as possibilidades de reverter esse quadro. 
Se a racialização das populações colonizadas 
resultou no racismo que aprofunda as desigual-
dades sociais existentes no país, não é possível 
falar em enfrentamento da colonialidade bra-
sileira sem que isso venha acompanhado do 
combate ao racismo. A educação antirracista 
está no cerne dessa questão.

No momento, o contexto requer a conso-
lidação dos avanços obtidos, para que eles não 
se transformem em letra morta. Dessa forma, 
docentes e pesquisadores da área de Relações 
Internacionais têm o compromisso de incluir 
os fatores raça e etnia em suas agendas de ensi-
no e pesquisa, o que tem começado a acontecer 
com as questões de gênero.

Por fim, além das ações individuais, as 
ações coletivas são indispensáveis. Dessa for-
ma, a atuação da Associação Brasileira de Re-
lações Internacionais (abri) será importante 
no sentido de ampliar o espaço de discussão 
sobre essa temática – uma vez que a entidade 
já se dedica a debater aspectos pedagógicos 
dos cursos de graduação na área – reforçando 
a necessidade de que as coordenações de cur-
so atuem no sentido de colocar em prática as 
orientações das dcn-erer. 

Sem medidas desse tipo, todo o debate so-
bre a superação da colonialidade permanecerá 
restrito ao nível retórico, funcionando apenas 



1 4 9

O  e n s i n o  e  a  p e s q u i s a  e m  r e l a ç õ e s  i n t e r n a c i o n a i s  n o  B r a s i l  –  s e n t i d o s  e  d e s a f i o s …

OASIS ,  ISSN:  1657-7558,  E- ISSN:  2346-2132,  N°  32,  Jul io  -  Dic iembre de 2020,  pp.  125-150

D O S S I E R  T E M Á T I C O

como fetiche de parte da elite intelectual do 
campo.
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